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No dia 2 de fevereiro de 2022, um crime chamou a atenção da comunidade 

marabaense no sudeste do Pará. Daniel Alberto Gomez, de 35 anos, foi 

executado com diversos disparos de arma de fogo, no início da madrugada 

daquele dia na Rua Guilherme Bessa, Bairro Cidade Nova. O detalhe que 

chama a atenção é que Daniel era venezuelano, estava há pouco mais de dois 

anos em Marabá, fugindo dos problemas de seu país e tentando uma vida 

melhor. 

Daniel trabalhava fazendo bicos como cabeleireiro no núcleo Cidade Nova e para 

os vizinhos e conhecidos, o venezuelano dizia falar diversos idiomas e até 

mesmo salientava que em seu país, atuava como advogado. 

O principal suspeito da morte de Daniel é o professor de Matemática Iran 

Medrada da Silva, educador há 25 anos na cidade. Ele foi preso 20 dias 

depois, após investigação da Divisão de Homicídios de Marabá. A suspeita era 
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de que Iran tenha mandado matar o venezuelano, por ciúmes, visto o estrangeiro 

estar saindo com a ex-esposa do professor. 

Nesta quinta-feira (31) aconteceu o julgamento de Iran Medrada da Silva no 

Fórum Juiz José Elias Monteiro Lopes em Marabá. O julgamento foi presidido 

pela juíza Renata Guerreiro Milhomem, titular da 1ª Vara Criminal de Marabá. 

O advogado de defesa de Iran Medra, Dr. Getúlio Sousa, diz que existem provas 

contundentes da inocência do professor. "Um professor de educação indígena, 

um professor universitário, com um processo que nós julgamos que foi feito com 

algumas lacunas processuais", declarou ele em entrevista. 

 

"Iremos trazer isso ao júri com muita tranqüilidade para o Conselho de 

Sentença da cidade de Marabá", disse. 

Familiares do professor acompanhavam o julgamento mas não quiseram se 

pronunciar sobre o caso. 

O advogado Neto Gouvêa também faz parte da defesa do professor e é enfático 

em afirmar a inocência do réu. "Estamos diante de um homem manifestamente 



 

 

inocente, um homem que é útil à sociedade, útil à família, um homem que 

contribuiu com a educação de Marabá", declarou. 

 

"Um homem que está preso como um animal por um crime que não praticou e 

eu não tenho dúvidas que a sociedade de Marabá, ao ouvir o Ministério Público, 

ao ouvir a defesa será sensível", enfatizou o advogado. 

O julgamento deve se estender até a noite desta quinta-feira (31). (Com 

informações e apoio de Elioenay Brasil e Edinaldo Sousa) 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

A empresa Guamá Tratamento de Resíduos que opera o Aterro Sanitário 

de Marituba divulgou nota, neste domingo (3), em que informa que a operação 

no aterro já representa um prejuízo auditado superior a R$ 400 milhões, em 

valores corrigidos. Diante das perdas econômicas, a Guamá apresenta três 

alternativas aos Municípios de Belém, Ananindeua e Marituba, sobre o problema 

do lixo.  

De acordo com a empresa, é preciso que se discuta três alternativas: a adoção 

do valor de R$ 188,34 pago por tonelada de lixo domiciliar tratado; segundo, 

que os municípios de Belém, Ananindeua e Marituba reembolsem as 

despesas da operação, sem lucro para a empresa; e como terceira proposta, a 
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cessão ou doação do aterro para que as prefeituras operem a unidade, com 

os custos, as obrigações e os riscos inerentes, e mantendo a qualidade do 

serviço”. 

Solução depende dos gestores municipai, diz Guamá Tratamento  

"As incertezas geradas para a atividade pela prorrogação forçada (decisão 

judicial) enseja uma maior participação dos entes envolvidos. Falir a Guamá não 

resolve o problema do lixo da Região Metropolitana”, diz a nota da Guamá. 

As propostas constam na nota divulgada pela Guamá, que afirma que 

sempre manteve o diálogo e a transparência da situação. “O déficit é resultado 

de gastos para adequar o espaço a demandas criadas pelo poder 

público; valores pagos abaixo do custo real de operação, contra vontade da 

empresa; excessivos bloqueios financeiros determinados judicialmente, ainda 

pendentes”; destaca a Guamá. 

A empresa diz, ainda: “houve contínuos atrasos de pagamento, que chegam a 

passar de seis meses. Assim sendo, a Guamá também detalhará os custos 

extras gerados na operação e que não são cobertos pelo atual preço 

estabelecido, para buscar reembolso, tudo sem descumprir a decisão TJPA 

(Tribunal de Justiça do Pará), como sempre fez”. 

Entenda o caso 

No dia 28 de agosto, a Justiça estadual indeferiu o pedido feito pela 

prefeitura municipal de Belém (PMB) para a permanência da empresa Guamá 

Tratamento de Resíduos LTDA na gestão da Central de Tratamento de Resíduos 

Sólidos (CTR) de Marituba. 

No dia 31 de agosto, último de prazo para a operação do Aterro de Marituba, a 

Justiça acatou duas petições e determinou que a Guamá Tratamento mantenha 

os serviços por mais mais três meses. Ou seja, a decisão prorrogou o envio do 

lixo urbano para o aterro sanitário enquanto se busca uma solução. 

Guamá vai recorrer da decisão da Justiça 



 

 

Na nota divulgada neste domingo, a empresa Guamá informa que, “pretende 

recorrer da determinação, visto que há questões ambientais que precisam ser 

melhor analisadas e endereçadas, além da necessária licença ambiental a ser 

emitida pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade (Semas)”. 

“Prejudicar a Guamá não resolve o problema do lixo da Região 

Metropolitana de Belém. O edital que a prefeitura da capital (Belém) criou prevê 

um prazo de 48 meses para instalação de um novo aterro. A Justiça cita que 

pode adiar novamente o fim do Aterro de Marituba. A Guamá opera com um 

aterro sanitário, modelo utilizado por vários países e também no Brasil para 

destino adequado do lixo produzido nas cidades", diz a nota da Guamá. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


